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6.2.2019 A8-0051/1

Alteração 1
Morten Messerschmidt
em nome do Grupo ECR

Relatório A8-0051/2019
Barbara Spinelli
Aplicação da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia no quadro institucional da 
UE
(2017/2089(INI))

Proposta de resolução
N.º 27-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

 27-A. Sublinha que a reintrodução dos 
controlos nas fronteiras nacionais, no 
pleno respeito pelos direitos humanos, ter 
sido, na grande maioria dos casos, uma 
necessidade e um êxito, uma vez que 
evitou a passagem de migrantes ilegais e 
de droga e armas entre os 
Estados-Membros; neste contexto, insta a 
Comissão a respeitar os Estados-Membros 
que optem por controlar as suas 
fronteiras, no interesse de toda a União;
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6.2.2019 A8-0051/2

Alteração 2
Morten Messerschmidt
em nome do Grupo ECR

Relatório A8-0051/2019
Barbara Spinelli
Aplicação da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia no quadro institucional da 
UE
(2017/2089(INI))

Proposta de resolução
N.º 28

Proposta de resolução Alteração

28. Recorda a obrigação consagrada no 
artigo 6.º do TUE relativa à adesão à 
CEDH; solicita à Comissão que tome as 
medidas necessárias para eliminar os 
obstáculos jurídicos que impedem a 
conclusão do processo de adesão e que 
apresente um novo projeto de acordo para a 
adesão da União à CEDH, fornecendo 
soluções positivas para as objeções 
levantadas pelo TJUE no parecer 2/13 de 
18 de dezembro de 2014; entende que a 
conclusão do processo permitiria introduzir 
salvaguardas adicionais dos direitos 
fundamentais dos cidadãos e residentes da 
União e proporcionar um mecanismo 
adicional para o respeito dos direitos 
humanos, ou seja, a possibilidade de 
recorrer para o TEDH relativamente a uma 
violação dos direitos humanos decorrente 
de uma ação por parte de uma instituição 
da UE ou de um Estado-Membro em 
matéria de aplicação do direito da União, 
desde que se inscreva no âmbito de 
competência da CEDH;  é, igualmente, de 
opinião que a jurisprudência do TEDH 
contribuirá a título suplementar para a 
ação, atual e futura, da UE em matéria de 
respeito e promoção dos direitos humanos 
e das liberdades fundamentais nos 
domínios das liberdades cívicas, da justiça 
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e dos assuntos internos, para além da 
jurisprudência do TJUE nesse domínio; 

e dos assuntos internos, para além da 
jurisprudência do TJUE nesse domínio; 
nesse sentido, lamenta que o TJUE não 
tenha ainda concedido aos juízes o direito 
de expressar livremente opiniões 
divergentes, o que é contrário ao papel 
cada vez mais político desempenhado 
pelas decisões do Tribunal; manifesta 
dúvidas sobre se esta política é defensável 
numa democracia moderna; observa que 
o TEDH, em Estrasburgo, tem desde há 
muitos anos a prática de autorizar 
opiniões divergentes, o que tem resultado 
em jurisprudência melhor e mais clara;
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